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RESUMO 

O presente artigo é fruto do resultado de pesquisa realizada no Programa de Iniciação Científica do 
Centro Universitário da Fundação Educacional Guaxupé – UNIFEG e trata da nova modalidade de 
justiça que vem sendo instaurada aos poucos no Brasil, qual seja, a Justiça Restaurativa. Trata-se de 
um tema bastante importante para a justiça brasileira e também para a sociedade, que pode entender 
do que realmente se trata tal modalidade alternativa de resolução de conflitos penais, libertando-se 
do preconceito existente. Após a pesquisa, concluiu-se que este sistema está ganhando força aos 
poucos e tem por objetivo encontrar um modo de resolver um conflito penal, alcançando os 
problemas causados; isto inclui tanto danos materiais quanto morais e permite que as próprias partes 
cheguem à solução adequada com a ajuda de um mediador. 
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ABSTRACT 

This article is the result of the result of research carried out in the Scientific initiation program of the 
University Center of Guaxupé Educational Foundation – UNIFEG, and deals with the new modality of 
Justice which has been introduced gradually in Brazil, which is restorative justice. This is a very 
important theme for the Brazilian justice and also to society, you can understand what it's really about 
such alternative mode of criminal conflict resolution freeing themselves of prejudice exists. After 
searching, it was concluded that this system is gaining strength gradually so that aims to find a way to 
resolve a conflict reaching criminal problems caused, which includes both the moral and material 
damage allows the parties themselves reaching the suitable solution with the help of a mediator. 
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Atualmente, um novo aspecto da justiça vem ganhando força no Brasil: a Justiça 

Restaurativa. Esta nova modalidade de justiça adveio da Nova Zelândia e está sendo 

aplicada há poucos anos no Brasil e, embora ainda seja pouco conhecida pela sociedade, 

vem sendo estudada e aplicada em alguns locais na tentativa de resolver problemas que 

não foram solucionados pela justiça retributiva. 

 A repetição de atos ilícitos cometidos pelo mesmo agente é extremamente 

preocupante no Brasil e a Justiça Restaurativa visa, dentre outras coisas, tentar diminuir 

este número, de forma a restaurar a paz jurídica e social entre as partes envolvidas. 

 É importante entender que a Justiça Restaurativa não é obrigatória, diferente 

daquela retributiva. É relevante destacar que a Justiça Penal só é obrigatória naquelas 

ações penais públicas incondicionadas à representação da vítima, já que quando se trata de 

ação penal privada ou ação penal pública condicionada à representação da vítima, esta é 

quem decidirá sobre a ratificação da representação ou retratação e a queixa-crime. 

Independente de quem acione o poder judiciário penalmente, se comprovada a autoria de 

fato ilícito descrito em Lei, o agente deverá cumprir a sanção prevista para aquele delito e, 

ao que tudo indica, este sistema retributivo está falindo a cada dia. Na Justiça Restaurativa 

não há nada previsto em Lei; as partes buscam solucionar o conflito entre si com a ajuda de 

um mediador. 

 

2. A CRISE DA JUSTIÇA RETRIBUTIVA NO BRASIL 

 

 A Justiça Retributiva perdeu sua credibilidade com o passar dos anos, seja por falta 

de aperfeiçoamento das normas ou mesmo pela falta de auxílio do Estado, pois a pena está 

diretamente ligada ao Estado, que se utiliza dela para regulamentar a convivência de uma 

sociedade.    

Quando se fala em sanção penal, a primeira punição que vem à cabeça é a prisão. Este é 

um sistema que tinha tudo para dar certo na teoria, mas que, com o decorrer dos anos, 

tornou-se ineficaz. Sobre esta questão, Cézar Roberto Bittencourt3 afirma que: 

 

Quando a prisão converteu-se na principal resposta penalógica, 
especialmente a partir do século XIX, acreditou-se que poderia ser um meio 
adequado para conseguir a reforma do delinquente. Durante muitos anos 
imperou um ambiente otimista, predominando a firme convicção de que a 
prisão poderia ser meio idôneo para realizar todas as finalidades da pena e 
que, dentro de certas condições, seria possível reabilitar o delinquente. Este 
otimismo inicial desapareceu e atualmente predomina certa atitude 
pessimista, que já não tem muitas esperanças sobre os resultados que se 

                                                      
3 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Falência da pena de prisão: causas e alternativas / Cezar Roberto 

Bittencourt. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 162 
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possam conseguir com a prisão tradicional. A crítica tem sido tão 
persistente que se pode afirmar, sem exagero, que a prisão está em crise. 

 Ainda no tocante à crise da Justiça Retributiva, nota-se que a reincidência do agente 

está maior a cada dia, significando que o mesmo agente cometeu um delito, obteve 

condenação e voltou a cometer infrações. Por esses motivos, têm-se buscado meios 

alternativos de resolução de conflitos. 

A Lei 9.099/95 dispõe sobre os Juizados Cíveis e Criminais, sendo que somente 

estes últimos serão tratados, pois os conflitos civis não são objetos do presente estudo. No 

tocante às disposições dos Juizados Especiais Criminais, a Lei foi criada para abranger os 

crimes de menor potencial ofensivo, ou seja, contravenções penais e crimes cuja pena não 

seja superior a dois anos, cumulada ou não com multa. Esta lei aderiu a medidas 

alternativas para solucionar o conflito penal, visando abranger ao ofendido e ao ofensor. 

  Observa-se então que esta Lei leva em consideração a reparação tanto da vítima 

como do ofensor. Neste sentido ensina Damásio de Jesus4: 

 
Referida lei adotou como princípio fundamental a busca da  aplicação de 
medidas alternativas, mediante consenso entre os principais envolvidos 
(vítima e autor do fato). Nesse sentido, ela estabelece que haverá uma 
audiência preliminar (art. 72 e ss.), na qual procurará a realização de um 
acordo civil, com vistas à composição financeira de eventuais prejuízos 
experimentados com a prática do ilícito penal e, em seguida, um acordo 
penal, caso o primeiro seja frustrado, ou, independentemente do resultado 
da composição civil, quando se tratar de crime de ação pública 
incondicionada. 
 

 

 Vale lembrar que o Código Penal também apresenta meios alternativos de resolução 

de conflitos. Por óbvio que este código não serviria até os dias atuais se não houvesse 

modificações trazidas com a evolução do país. Foi o que ocorreu; várias leis apresentadas 

com o passar dos anos apareceram para atualizar o Código.    

 Com a evolução dos tempos, sentiu-se a necessidade de se instituir na Lei Penal 

meios alternativos para resolução dos conflitos, principalmente com o advento da Lei 

9.714/98, que ampliou o rol das penas restritivas de direitos. São algumas delas: prestação 

pecuniária (artigo 45, § 1º, do CP); prestação inominada (artigo 45, § 2º, do CP); perda de 

bens e valores (artigo 45, § 3º, do CP); prestação de serviços à comunidade ou a entidades 

públicas (artigo 46, § 2º, do CP). Além destes, existem outros exemplos de dispositivos 

ligados à reparação do dano no Código Penal, como o caso do sursis especial, previsto no 

artigo 78, § 2º, do Código Penal e que prevê a substituição de pena por algumas condições, 

no caso de ter o condenado reparado o dano.    

                                                      
4  JESUS, Damásio. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal – Porto Alegre: Síntese, v. 1, n. 1, 

abr./mai., 2000 – v. 6, n.35, dez/jan.,2006 Damásio de Jesus, Justiça Restaurativa no Brasil, p. 12 
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            O aspecto formal se preocupa em deixar claro o tipo penal incriminador e sua pena, 

depois de analisado o aspecto material do crime que, conforme visto, é a consciência que a 

sociedade tem da conduta ser correta ou errada.    

    O aspecto analítico busca estabelecer os elementos estruturais do crime. Sob este 

aspecto, há dois conceitos, o bipartido, para o qual o crime é todo fato típico e ilícito, e a 

culpabilidade não é elemento do crime; e o tripartido, para o qual o crime é fato típico, ilícito 

e culpável. O conceito tripartido é o que prevalece.  

 A autotutela também é um meio de resolução de conflitos e consiste na imposição de 

vontade de uma só parte para a resolução do conflito. Nas lições de Maurício Godinho 

Delgado5, “A autotutela ocorre quando o próprio sujeito busca afirmar, unilateralmente, seu 

interesse, impondo-o (e impondo-se) à parte contestante e à própria comunidade que o 

cerca”.        

Muito utilizada até os dias atuais é a autocomposição, estando prevista, segundo 

entendimentos de alguns teóricos, no artigo 269, III, do Código de Processo Civil, e nada 

mais é que um acordo feito entre as partes envolvidas no conflito. Maurício Godinho 

Delgado6 explica que: “Na autocomposição, o conflito é solucionado pelas partes, sem a 

intervenção de outros agentes no processo de pacificação da controvérsia”. Isso quer dizer 

que não há imposição de ninguém, e sim um consenso, e pode ocorrer de três formas: 

renúncia, aceitação e a transação.     

A heterocomposição acontece quando uma das partes envolvidas em um conflito 

busca ajuda de um terceiro para solucionar aquele problema. Nas considerações de 

Maurício Godinho Delgado7, 

A heterocomposição ocorre quando o conflito é solucionado através da 
intervenção de um agente exterior à relação conflituosa original. É que, ao 
invés de isoladamente ajustarem a solução de sua controvérsia, as partes 
(ou até mesmo uma delas unilateralmente, no caso da jurisdição) submetem 
a terceiro seu conflito, em busca de solução a ser por ele firmada ou, pelo 
menos, por ele instigada ou favorecida. 

 

 A heterocomposição pode ocorrer de quatro formas: jurisdição, arbitragem, 

conciliação e mediação. 

 

 2.1 Natureza da Justiça Restaurativa 

                                                      
5 DELGADO, Mauricio Godinho. Arbitragem, mediação e comissão de conciliação prévia no direito do 

trabalho brasileiro. Revista LTr, v. 66, n. 6, jun. 2002, São Paulo, p. 663. 
6 DELGADO, Mauricio Godinho. Arbitragem, mediação e comissão de conciliação prévia no direito do 

trabalho brasileiro. Revista LTr, v. 66, n. 6, jun. 2002, São Paulo, p. 664. 
7 DELGADO, Mauricio Godinho. Arbitragem, mediação e comissão de conciliação prévia no direito do 

trabalho brasileiro. Revista LTr, v. 66, n. 6, jun. 2002, São Paulo, p. 664. 
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 A Justiça Restaurativa consiste em uma nova maneira de resolver conflitos penais, 

de forma a abranger a vítima, o ofensor e os demais envolvidos, como familiares e afins.

 Sobre a Justiça Restaurativa, ensina Damásio de Jesus8: 

 
A Justiça Restaurativa é um processo colaborativo que envolve aqueles 
afetados mais diretamente por um crime,  chamados de ‘partes 
interessadas principais’, para determinar qual a melhor forma de reparar o 
dano causado pela transgressão. 

 A mediação, dentre as formas de resolução de conflitos penais é a que parece mais 

próxima da Justiça Restaurativa. Embora tenha surgido para solucionar conflitos civis, 

acredita-se que esta foi a grande inspiradora da nova modalidade de justiça estudada. 

 É que ambas se utilizam da pessoa do mediador para chegar a um consenso, por 

meio do qual as partes ficam livres para transigir de forma pacífica e sem imposição, apenas 

com a ajuda do mediador. Desta forma, tanto na mediação quanto na Justiça Restaurativa, 

as partes envolvidas têm a oportunidade de expor toda a situação e chegar a um acordo de 

como sanar os danos sofridos. Além disso, notam-se muitas outras semelhanças. Por 

exemplo, ambas lidam com conflitos interpessoais, contam com a ajuda do mediador, são 

processos voluntários, dão voz a todos os interessados, cuidam, além do conflito já 

existente, da prevenção de conflitos futuros. O resultado depende das partes e incluem 

todos os interessados.        

Por este motivo acredita-se que a Justiça Restaurativa seja uma espécie de 

mediação penal, pois as duas espécies se utilizam de meios parecidos, embora cada uma 

atue em uma área. 

 

3. CONSIDERAÇÕES INICIAIS DA JUSTIÇA RESTAURATIVA 

 

 3.1 Conceito 

 

Todos os indivíduos têm direito ao acesso à justiça e é claro que nenhum dos 

sistemas jurídicos utilizados para resolver conflitos de qualquer matéria e espécie é isento 

de críticas. Antes mesmo de conceituar a nova modalidade de justiça aqui estudada, 

vejamos sobre a tão almejada justiça, que Hans Kelsen9 assim qualifica: 

 

A justiça é uma qualidade ou atributo que pode ser afirmado de diferentes 
objectos. Em primeiro lugar, de um indivíduo, especialmente um legislador 
ou juiz, é justo ou injusto. Neste sentido,  a justiça é representada como 

                                                      
8 JESUS, Damásio de. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal – Porto Alegre: Síntese, v. 1, n. 1, 

abr./mai., 2000 – v. 6, n.35, dez/jan.,2006 Damásio de Jesus, Justiça Restaurativa no Brasil, p.5. 
9 KELSEN, Hans. A justiça e o direito natural, p. 41. 



Perspectivas iniciais da justiça restaurativa no Brasil 

 

6 
Revista de Iniciação Científica – UNIFEG, Guaxupé – nº 13 – novembro de 2013 

 

uma virtude dos indivíduos. Como todas as virtudes, também a virtude da 
justiça é uma qualidade moral; e, nessa  medida,  a justiça 
pertence ao domínio da moral.  

 

O acesso à justiça trata-se de um direito fundamental da pessoa que, quando 

amparada pelo direito positivo, está tutelada por um conjunto de normas que deve ser 

respeitado. Logo, se a pessoa desrespeitar o disposto no ordenamento jurídico, estará 

sujeita a uma sanção. Esta, no caso do direito penal, constitui a pena. No entanto, como já 

estudado, este sistema, denominado como Justiça Retributiva, está falindo a cada dia, por 

isso há necessidade de se buscarem novos meios para a resolução dos conflitos. 

A partir daí, passamos a trazer o importante conceito da Justiça Restaurativa para 

que fique claro o seu objetivo, o qual está ligado diretamente à moral dos envolvidos no 

conflito. Esta nova modalidade de justiça está sendo conhecida e estudada aos poucos para 

auxiliar a Justiça Retributiva em sua função e objetivos. No artigo de Antônio Baptista 

Gonçalves10 pode-se entender claramente tal conceito: 

 

A Justiça Restaurativa é uma nova modalidade, baseada num conceito de 
procedimento por consenso, no qual a vítima e o infrator, e, se necessário 
outras pessoas ou membros da comunidade, direta ou indiretamente, 
afetados pelo crime, participam de forma coletiva no fomento de soluções 
para os danos psicológicos, ressentimentos, traumas e perdas causados 
pelo crime. 

 

 A justiça aqui tratada é uma forma de resolução de conflitos penais e não deve ser 

confundida com os meios de resolução de conflitos civis, embora haja alguns pontos em 

comum entre essas duas matérias. A Justiça Restaurativa é uma matéria pouco conhecida 

no Brasil, devido ao parco conhecimento da sociedade sobre o assunto.  

3.2 Objetivos da Justiça Restaurativa 

 

Quando se fala em restauração em conflitos penais, a população logo cria uma 

barreira, pensando que tentar restaurar os traumas psicológicos da vítima e do ofensor não 

é suficiente para a “punição” do agente. Para a melhor compreensão da sociedade 

brasileira, que por vezes interpreta esta justiça de forma errônea, José Manuel de Sacadura 

Rocha11 ensina que: 

  

Esta visão da Justiça Restaurativa tem sido, inúmeras vezes, mal 
compreendida, principalmente numa sociedade ainda carente de instituições 
fortes e amplamente democráticas – não corporativistas e tradicionais -, como 
no caso do Brasil. Não se trata de defender o criminoso, menos ainda de 
esquecer a vítima ou de indenizá-la. Trata-se, antes de tudo, de compreender 

                                                      
10 GONÇALVES, Antônio Baptista. RDPP Nº 53 – Direito em debate, p. 195. 
11 ROCHA, José Manuel de Sacadura, 1959- Fundamentos e fronteiras da sociologia jurídica: (os 

clássicos) / José Manuel de Sacadura Rocha. – São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2005, p. 73. 
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as circunstâncias gerais e sociais em que o crime acontece e o criminoso se 
produz.  
 

 Os noticiários demonstram todos os dias que a sociedade está cada vez mais 

revoltada com os crimes cometidos e, portanto, cria uma certa resistência em entender que 

o réu pode ter agido daquela forma por motivos alheios à sua vontade. No ordenamento 

jurídico penal isso daria uma boa discussão, mas não é objeto do presente estudo. Vale 

lembrar que a Justiça Restaurativa se preocupa com todas as partes envolvidas no conflito, 

inclusive com o acusado.      

A Justiça Restaurativa leva em consideração quem sofreu o dano, quem o causou e 

toda a sociedade, buscando soluções em conjunto para, assim, tornar possível a 

identificação do melhor procedimento para reparar o dano.     

           Não existe apenas um procedimento na Justiça Restaurativa, pois nem sempre o 

mesmo método pode ajudar a resolver todos os casos. Isso não significa que o objetivo 

desta justiça mude de acordo com o procedimento utilizado no caso concreto. O objetivo 

continua sendo a restauração das partes que, de alguma forma, foram afetadas. Sobre 

esses procedimentos, Pedro Scuro Neto12 afirma: 

A variedade de procedimentos é traço marcante da Justiça restaurativa, que 
funciona de maneira diversa para diferentes tipos de pessoas. Funciona 
ainda melhor como política pública, se aceitarmos as evidências sobre o 
que funciona melhor para quem, especificando quando usar procedimentos 
restaurativos e quando não. Uma dessas modalidades de procedimento são 
as câmaras restaurativas, encontro dos protagonistas de um incidente, 
reunidos na presença de um coordenador para deliberar sobre as 
consequências do evento e suas implicações futuras. [...] Outra modalidade 
é a mediação (direta, com a presença dos protagonistas e seus apoios; e 
indireta, sem vítima ou infrator presente). Há também os círculos 
restaurativos, que não são propriamente procedimentos, mas processos 
cujos temas principais são o direito a fala, a melhoria dos relacionamentos e 
o fortalecimento de laços comunitários. 

 

 Muito importante nos procedimentos da Justiça Restaurativa é o papel do mediador, 

que cuida de todo o processo. É sobre a pessoa intermediadora do conflito que iremos 

tratar. 

 3.3 A pessoa do mediador 

 O mediador deve ser pessoa serena, respeitosa, cuidadosa e, acima de tudo, ética. 

Este deve respeitar alguns princípios para que o objetivo da Justiça Restaurativa seja 

alcançado, utilizando-se do Código de Ética para mediadores do Conselho Nacional das 

                                                      
12 SCURO Neto, Pedro. Sociologia geral e jurídica: introdução ao estudo do direito, instituições jurídicas, 

evolução e controle social / Pedro Scuro Neto. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 113. 
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Instituições de Mediação e Arbitragem.       

 Esses princípios são explicados por Carlos Eduardo de Vasconcelos13: 

Independência (o facilitador ou o mediador não deve ser parente, 
dependente, empregador, prestador, tomador de serviços ou amigo íntimo 
de algum mediando). O princípio da independência diz respeito, portanto, às 
condições objetivas e não aos aspectos subjetivos do comportamento; 
Imparcialidade (os mediandos e respectivos interesses devem ser tratados 
com igualdade, com isenção). Diferentemente do que ocorre no tocante ao 
princípio da independência, é a conduta isenta do mediador a medida da 
imparcialidade. Deve-se esclarecer que não se espera do mediador uma 
neutralidade, haja vista o seu inevitável envolvimento emocional durante o 
processo. Espera-se, no entanto, que esse envolvimento não comprometa a 
sua isenção.   Credibilidade (o facilitador ou o mediador deve ser idôneo e 
merecedor da confiança). Em mediação, a confiança é essencial e antecede 
a aptidão. Daí a nossa insistência no entendimento da moral 
contemporânea e na incorporação dos valores da honestidade e do 
altruísmo; Aptidão (o facilitador e o mediador devem ter a capacitação 
necessária para atuar naquele tipo de conflito). Confidencialidade (o 
facilitador, o mediador, os mediandos e quaisquer outras pessoas que 
participem ou observem a mediação se obrigam a guardar sigilo a respeito 
do que ali for revelado). Diligência (o facilitador ou o mediador deve 
colaborar com o máximo de dedicação). Não há diligência sem esmero e 
paciência. 

 O que se espera do mediador é cooperação e ele se prepara para lidar com as 

diversas situações que lhe serão levadas. E caso não tenha condições para mediar 

determinado conflito, é necessário que coloque em pauta essa limitação e não participe da 

referida mediação. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A Justiça Restaurativa adveio da Nova Zelândia e tem aplicação no Brasil há poucos 

anos. Esta modalidade de resolução de conflitos consiste em uma espécie de mediação 

penal, que envolve todas as partes de um conflito, sendo importante frisar que não 

participam apenas vítima e ofensor, mas quaisquer interessados que, de alguma forma, 

foram prejudicados pelo ocorrido. O mediador deve ser uma pessoa ética e cuidadosa, 

sendo que este não impõe sua vontade, apenas ajuda a chegar a uma solução para o 

conflito. Geralmente se utilizam de mesas-redondas e com a presença de todos os 

interessados, que não são obrigados a adotar este sistema. Isso significa que não existe 

condução coercitiva, como é o caso da Justiça Retributiva.  

 Este sistema está ganhando força aos poucos; tem por objetivo encontrar uma 

maneira de resolver um conflito penal alcançando os problemas causados, o que inclui tanto 

                                                      
13 VASCONCELOS, Carlos Eduardo. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal – Porto Alegre: 

Síntese, v. 1, n. 1, abr./mai., 2000 – v. 6, n.35, dez/jan.,2006 Carlos Eduardo de Vasconcelos, Ética, Direitos 
Humanos e Mediação de Conflitos, p. 153/154. 
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danos materiais quanto morais e permite que as próprias partes cheguem à solução 

adequada.   

            Apesar de ainda enfrentar preconceito por parte da sociedade, são construídos cada 

vez mais Centros da Justiça Restaurativa, onde é possível mediar as partes de modo a 

resolver seus conflitos, bem como satisfazer-lhes material e psicologicamente.  
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